
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3204789 - MG 
(2026/0095505-3)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : GIVANILSON PEREIRA 

ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DE  MINAS
GERAIS 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO

ESPECIAL. FURTO SIMPLES. INSIGNIFICÂNCIA. CONTUMÁCIA

DELITIVA.  RÉU  MULTIRREINCIDENTE  ESPECÍFICO  E  COM

EXTENSA FICHA CRIMINAL. SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  O  STJ  considera  o  histórico  delitivo  do  acusado  para  fins  de

determinação de sua absolvição por insignificância material da conduta.

A  habitualidade  delitiva  eleva  o  grau  de  reprovabilidade  do

comportamento e pode afastar a concessão do benefício.

2. Na hipótese, em que pese o valor do bem subtraído (R$ 60,00), o qual

foi  restituído à  vítima,  o  acusado é  multirreincidente  específico e  em

crimes  contra  o  patrimônio  (roubo),  com  extensa  ficha  criminal,  a

caracterizar a contumácia delitiva, que eleva o grau de reprovabilidade

da conduta. Aplicação do óbice previsto na Súmula n. 83 do STJ.

3. Os precedentes apresentados pela defesa neste agravo regimental não

tratam de hipótese de multirreincidência específica do réu e,  por essa

razão, não são aptos a demonstrar a similitude fática necessária aos casos

de divergência jurisprudencial. 

4. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  Sexta  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 18 de agosto de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3204789 - MG 
(2026/0095505-3)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : GIVANILSON PEREIRA

ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DE  MINAS
GERAIS

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO

ESPECIAL. FURTO SIMPLES. INSIGNIFICÂNCIA. CONTUMÁCIA

DELITIVA.  RÉU  MULTIRREINCIDENTE  ESPECÍFICO  E  COM

EXTENSA FICHA CRIMINAL. SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  O  STJ  considera  o  histórico  delitivo  do  acusado  para  fins  de

determinação de sua absolvição por insignificância material da conduta.

A  habitualidade  delitiva  eleva  o  grau  de  reprovabilidade  do

comportamento e pode afastar a concessão do benefício.

2. Na hipótese, em que pese o valor do bem subtraído (R$ 60,00), o qual

foi  restituído à  vítima,  o  acusado é  multirreincidente  específico e  em

crimes  contra  o  patrimônio  (roubo),  com  extensa  ficha  criminal,  a

caracterizar a contumácia delitiva, que eleva o grau de reprovabilidade

da conduta. Aplicação do óbice previsto na Súmula n. 83 do STJ.

3. Os precedentes apresentados pela defesa neste agravo regimental não

tratam de hipótese de multirreincidência específica do réu e,  por essa

razão, não são aptos a demonstrar a similitude fática necessária aos casos

de divergência jurisprudencial. 

4. Agravo regimental não provido.
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RELATÓRIO

GIVANILSON PEREIRA agrava de decisão de minha relatoria em que

conheci  do  seu  agravo  para  não  conhecer  do  recurso  especial  e,  dessa  forma,

mantive integralmente a sua condenação pelo crime previsto no art. 155 do Código

Penal. 

O agravante reitera a atipicidade material da conduta com aplicação do

princípio  da  insignificância,  pois  a res  furtiva consistiu  em  3  desodorantes

avaliados em R$ 60,00, valor inferior a 10% do salário mínimo vigente à época,

com restituição  integral  à  vítima,  em situação  sem violência  ou  grave  ameaça.

Afirma  que  reincidência  e  maus  antecedentes  não  impedem,  por  si  sós,  o

reconhecimento da insignificância, que é causa de exclusão da tipicidade material, e

aponta divergência jurisprudencial, a afastar a incidência da Súmula n. 83 do STJ. 

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do agravo

regimental pelo órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar  do  esforço  do  agravante,  os  argumentos  apresentados  são

insuficientes para modificar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

A decisão apresentou os fundamentos a seguir (fls.  604-608, grifos no

original):

[...]
Decido.
I. Não admissibilidade do recurso especial
A Corte de origem assim se manifestou quanto a não absolvição do
agravante pelo princípio da insignificância (fls. 518-522):

[...] 
Cinge o inconformismo defensivo ao pedido de absolvição
do acusado por aplicação do princípio da insignificância, o
que, a meu ver, não se mostra viável.
Isso porque, a utilização do princípio da insignificância deve
ser reservada às hipóteses em que a condenação se mostre
absurda  e  despropositada.  Assim,  para  que  possa  ser
acolhido, não basta que o bem ofendido possua baixo valor
econômico, sendo necessário observar outros aspectos,  tais
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como as circunstâncias do crime e a prevenção da reiteração
delitiva.
A aplicação do referido princípio não pode criar o perigoso
precedente  de  que  o  agente  que  vive  de  pequenos  furtos,
cometido  corriqueiramente  contra  vítimas  diversas,  deva
sempre ser absolvido pela hipotética atipicidade da conduta,
estimulando  a  criminalidade  e  acarretando  imensa
intranquilidade no meio social.
[...] 
No presente caso, verifica-se que o apelante possui diversas
condenações  pretéritas,  sendo,  inclusive,  reincidente
específico,  conforme  se  verifica  em  suas  Certidões  de
Antecedentes  Criminais  (fls.  159/164,  165/172,  173/174  e
421/423 – doc. único).
Portanto, não se pode ignorar tais fatos para a aferição do
merecimento  subjetivo  do  réu,  porquanto,  como  visto,  a
prática de furto não é um acontecimento isolado em sua vida.
Em  outras  palavras,  o  sentenciante  deve  levar  em
considerações as condições subjetivas do acusado e a lesão
causada  por  ele  ao  bem jurídico  tutelado  para  aquilatar  a
necessidade, ou não, da reprimenda.
Como visto, a contumácia do réu na prática de crimes torna
imprescindível a aplicação da sanção, principalmente para o
fim de prevenir futuras infrações.
[...]  Destarte,  comprovadas  a  materialidade  e  a  autoria
delitivas, e inexistindo causas da exclusão da tipicidade, da
ilicitude  ou  da  culpabilidade,  inviável  o  acolhimento  do
pleito  absolutório,  razão  qual  mantenho  a  condenação  do
acusado  nas  disposições  do  artigo  155,  caput,  do  Código
Penal.

No tocante ao pleito de aplicação do princípio da insignificância,
observo que indícios de contumácia delitiva afastam a aplicação do
princípio da insignificância, segundo entendimento jurisprudencial
desta Corte Superior.
Na hipótese, em que pese o valor do bem subtraído (R$ 60,00), o
qual  foi  restituído  à  vítima,  o  acusado  é  multirreincidente
específico e em crimes contra o patrimônio (roubo), com extensa
ficha criminal,  a  caracterizar  a  contumácia delitiva,  que eleva o
grau de reprovabilidade da conduta.
A sentença condenatória destacou a " multirreincidência específica
e  do  modus  operandi  voltado  à  obtenção  de  recursos  para  o
consumo de entorpecentes, é imperiosa a negativa de aplicação do
princípio da insignificância." (fl. 447).
Portanto, a admissibilidade do recurso especial é inviável, segundo
entendimento da Súmula n. 83 do STJ.
Nesse sentido:

RECURSO  ESPECIAL  ADMITIDO  COMO
REPRESENTATIVO  DA  CONTROVÉRSIA.
JULGAMENTO  SUBMETIDO  À  SISTEMÁTICA  DOS
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RECURSOS  REPETITIVOS.  FURTO.  RESTITUIÇÃO
IMEDIATA  E  INTEGRAL  DOS  BENS  SUBTRAÍDOS.
APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.
DESCABIMENTO.  NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA
DOS VETORES FIXADOS PELO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL E CONSOLIDADO PELA JURISPRUDÊNCIA
DESTA  CORTE.  MAIOR  REPROVABILIDADE  DA
CONDUTA.  REITERAÇÃO  DELITIVA  EM  CRIMES
PATRIMONIAIS. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal consolidou entendimento no
sentido  de  exigir  o  preenchimento  simultâneo  de  quatro
condições para que se afaste a tipicidade material da conduta.
São elas: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b)
ausência de periculosidade social na ação; c) o reduzido grau
de  reprovabilidade  do  comportamento;  e  d)  a
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
Saliente-se  que  o  Direito  Penal  não  deve  se  ocupar  de
condutas que, diante do desvalor do resultado produzido, não
representem  prejuízo  relevante,  seja  ao  titular  do  bem
jurídico tutelado, seja à integridade da própria ordem social.
2.  No  caso,  as  peculiaridades  do  caso  concreto  -  o  réu
apresenta  condições  subjetivas  desfavoráveis,  havendo,  em
seu  desfavor,  outras  3  ações  pelo  mesmo  delito  -,
demonstram  significativa  reprovabilidade  do
comportamento,  não  se  podendo  qualificá-lo  como  de
reduzida  ofensividade  e  periculosidade,  considerando  que
ficou demonstrada pela instância antecedente a contumácia
do  réu  em  crimes  patrimoniais,  o  que  é  suficiente  ao
afastamento da incidência do princípio da insignificância..
3.  Recurso especial desprovido, com a fixação da seguinte
tese:  a  restituição  imediata  e  integral  do  bem furtado  não
constitui,  por si  só,  motivo suficiente para a incidência do
princípio da insignificância.
(REsp  n.  2.062.095/AL,  Rel.  Ministro Sebastião  Reis
Júnior, 3ª S., DJe 30/10/2023.)

[...]  DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  FURTO  QUALIFIFCADO.
INCIDÊNCIA  DO  PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE.  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CASO
CONCRETO  QUE  DEMONSTRAM  A  MAIOR
REPROVABILIDADE DA MEDIDA. INEXISTÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  PROVIMENTO  DO
AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO PELO MPF.
I. CASO EM EXAME 
1.  Agravo  regimental  interposto  pelo  Ministério  Público
Federal contra decisão que não conheceu do habeas corpus,
mas concedeu a ordem de ofício para absolver o agravado
pela aplicação do princípio da insignificância.
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2.  O  agravado  foi  condenado  por  furto  qualificado  pela
escalada,  com  subtração  de  ferramentas  avaliadas  em  R$
100,00 (cem reais), essenciais ao trabalho da vítima.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
3. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da
insignificância é aplicável ao caso de furto qualificado por
escalada,  considerando  o  valor  dos  bens  furtados  e  sua
devolução à vítima.
III. RAZÕES DE DECIDIR 
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende
que  a  prática  de  furto  qualificado  por  escalada  afasta  a
aplicação  do  princípio  da  insignificância,  devido  à  maior
reprovabilidade da conduta, mormente em se considerando a
multirreincidência específica do agravado.
5.  A  devolução  dos  bens  furtados  não  afasta  a  tipicidade
material da conduta delitiva, especialmente quando os bens
são essenciais ao trabalho da vítima.
6. A jurisprudência do STJ admite que a pena seja aumentada
em  fração  superior  a  1/6  na  segunda  etapa  por  força  da
multirreincidência específica do agente, como é o caso dos
autos.
IV.  DISPOSITIVO E TESE 7.  Agravo  regimental  provido
para  denegar  o  habeas  corpus,  restabelecendo  o  acórdão
condenatório em todos os seus termos.
Tese de julgamento:  "1.  A prática de furto qualificado por
concurso  de  agentes  e  rompimento  de  obstáculo  afasta  a
aplicação do princípio da insignificância.
2.  A  devolução  dos  bens  furtados  não  afasta  a  tipicidade
material  da  conduta  delitiva".  Dispositivos  relevantes
citados: CP, art. 155, § 4º; CPP, art. 386, III.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 655.749/
SP, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 25/05/2021;
STJ,  REsp  1704976/SP,  Rel.  Min.  Jorge  Mussi,  Quinta
Turma, julgado em 18/09/2018, DJe 26/09/2018.
(AgRg no  HC n.  849.903/SP,  Rel.  Ministro Carlos  Cini
Marchionatti (Desembargador  Convocado  TJRS),  5ª  T.,
DJEN 18/8/2025.) 

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
FURTO  SIMPLES.  PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.
INAPLICÁVEL.  MULTIRREINCIDÊNCIA  ESPECÍFICA
EM  CRIMES  PATRIMONIAIS.  AUSÊNCIA  DO
REQUISITO  DO  REDUZIDO  GRAU  DE
REPROVABILIDADE.  DECISÃO  EM  CONSONÂNCIA
COM  A  JURISPRUDÊNCIA  CONSOLIDADA  DESTA
CORTE  SUPERIOR.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. O princípio da insignificância, para sua aplicação, exige a
presença  cumulativa  de  quatro  requisitos:  (a)  mínima
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ofensividade  da  conduta  do  agente;  (b)  nenhuma
periculosidade social da ação;
(c)  reduzido grau de reprovabilidade do comportamento;  e
(d) inexpressividade da lesão jurídica provocada.
2.  A  multirreincidência  específica  em crimes  patrimoniais,
especialmente quando o agente possui múltiplas condenações
transitadas  em  julgado  por  crimes  de  roubo,  demonstra
elevado  grau  de  reprovabilidade  do  comportamento  e
habitualidade delitiva, afastando categoricamente a aplicação
do princípio da insignificância.
3.  Precedentes  isolados  em  sentido  contrário  não  têm  o
condão de afastar a jurisprudência consolidada desta Corte
Superior,  que  orienta  pela  inaplicabilidade  do princípio  da
bagatela em casos de multirreincidência e reiteração delitiva.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.834.804/MG,  Rel.  Ministro Og
Fernandes, 6ª T., DJEN 7/7/2025.)

II. Dispositivo
À vista do exposto, conheço do agravo para não conhecer do
recurso especial.

Cumpre reiterar a inadmissibilidade do recurso especial.

O  STJ  considera  o  histórico  delitivo  do  acusado  para  fins  de

determinação  de  sua  absolvição  por  insignificância  material  da  conduta.  A

habitualidade delitiva eleva o grau de reprovabilidade do comportamento e pode

afastar a concessão do benefício.

Na hipótese, em que pese o valor do bem subtraído (R$ 60,00), o qual foi

restituído à vítima, o acusado é multirreincidente específico e em crimes contra o

patrimônio  (roubo),  com  extensa  ficha  criminal,  a  caracterizar  a  contumácia

delitiva,  que  eleva  o  grau  de  reprovabilidade  da  conduta.  Aplicação  do  óbice

previsto na Súmula n. 83 do STJ.

Os  precedentes  apresentados  pela  defesa  neste  agravo  regimental  não

tratam de hipótese de multirreincidência específica do réu e, por essa razão, não são

aptos  a  demonstrar  a  similitude  fática  necessária  aos  casos  de  divergência

jurisprudencial.

 À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0095505-3 AREsp 3.204.789 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002509382023  00025093820238130040  10000251515649000  
10000251515649001  10000251515649002  10000251515649003  2509382023  
25093820238130040

EM MESA JULGADO: 18/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GIVANILSON PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GIVANILSON PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas (Desembargadora 
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

C542641155038902122038@ 2026/0095505-3  -  AREsp 3204789   Petição : 2026/0068458-8  (AgRg)
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